
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2284174 - SC (2023/0019400-3)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : OURO SOLO CEREAIS LTDA
ADVOGADOS : RENI DONATTI - SC019796

CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELLA - SC021196
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. ART. 8º DA LEI 10.925/2004. CRÉDITO PRESUMIDO DE 
PIS/COFINS. BENEFÍCIO RESTRITO ÀS SOCIEDADES AGROINDUSTRIAIS. 
NECESSIDADE DE TRANSFORMAÇÃO DO GRÃO EM PRODUTO DIVERSO. 
AGRAVO INTERNO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 
1. Não há violação aos arts. 489 e 1.022, do CPC/2015, quando a matéria em exame 
foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de 
forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte agravante. 
2. Ambas as Turmas que compõem a Seção de Direito Público desta Corte já 
manifestaram o entendimento de que o benefício instituído pelo art. 8º da Lei 
10.925/2004 (crédito presumido de PIS/COFINS) restringe-se às sociedades 
agroindustriais, assim entendidas como as que realizam processo de transformação 
dos grãos adquiridos de pessoas físicas ou recebidos de cooperados pessoas físicas 
em produtos diversos. Desse modo, as empresas que realizam apenas o 
beneficiamento de grãos, consideradas mera cerealistas, não gozam do benefício em 
questão, conforme determinação expressa contida no inciso I do § 4º do citado 
dispositivo legal.
3. Agravo interno conhecido e não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 13 de maio de 2024.
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MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. ART. 8º DA LEI 10.925/2004. CRÉDITO PRESUMIDO DE 
PIS/COFINS. BENEFÍCIO RESTRITO ÀS SOCIEDADES AGROINDUSTRIAIS. 
NECESSIDADE DE TRANSFORMAÇÃO DO GRÃO EM PRODUTO DIVERSO. 
AGRAVO INTERNO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 
1. Não há violação aos arts. 489 e 1.022, do CPC/2015, quando a matéria em exame 
foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de 
forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte agravante. 
2. Ambas as Turmas que compõem a Seção de Direito Público desta Corte já 
manifestaram o entendimento de que o benefício instituído pelo art. 8º da Lei 
10.925/2004 (crédito presumido de PIS/COFINS) restringe-se às sociedades 
agroindustriais, assim entendidas como as que realizam processo de transformação 
dos grãos adquiridos de pessoas físicas ou recebidos de cooperados pessoas físicas 
em produtos diversos. Desse modo, as empresas que realizam apenas o 
beneficiamento de grãos, consideradas mera cerealistas, não gozam do benefício em 
questão, conforme determinação expressa contida no inciso I do § 4º do citado 
dispositivo legal.
3. Agravo interno conhecido e não provido.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno no recurso 

especial interposto por OURO SOLO CEREAIS LTDA, contra a decisão que conheceu 

do agravo para negar provimento ao recurso especial, por entender que a contribuinte 

que se enquadra no conceito de cerealista não se beneficia dos créditos presumidos de 

PIS/COFINS de que trata o art. 8º da Lei 10.925/2004. 

A agravante, em suas razões, insiste na tese de que houve negativa de 
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prestação jurisdicional, porquanto o Tribunal de origem não se manifestou sobre 

questões essenciais ao deslinde da controvérsia, notadamente quanto à alegação de 

que o beneficiamento de grãos corresponde à efetiva atividade de produção. No mérito, 

sustenta que as empresas que fazem beneficiamento de grãos exercem atividade 

industrial e, por conseguinte, gozam do benefício fiscal em comento, em especial nos 

casos em que a mercadoria é destinada à exportação. Por fim, traz algumas 

considerações relacionadas à materialização do direito à compensação/ressarcimento 

do crédito pretendido. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (fl. 1.138).

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do agravo interno, 

porquanto presentes os pressupostos de admissibilidade.

O agravo interno é cabível contra a decisão monocrática proferida pelo 

Relator no Tribunal, com a finalidade de que a controvérsia seja submetida ao 

Colegiado. O instituto do referido recurso resta regulamentado pelo art. 1.021 do 

CPC/2015, que assim versa:
 

Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno 
para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao 
processamento, as regras do regimento interno do tribunal.
§ 1º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 
especificadamente os fundamentos da decisão agravada.
§ 2º O agravo será dirigido ao relator, que intimará o agravado para 
manifestar-se sobre o recurso no prazo de 15 (quinze) dias, ao final do 
qual, não havendo retratação, o relator levá-lo-á a julgamento pelo 
órgão colegiado, com inclusão em pauta.

 

Depreende-se, portanto, que o juízo de retratação é facultado ao relator 

expressamente pelo § 2º do art. 1.021 do CPC/2015, de forma que, sendo exercido, o 

agravo interno não precisará ser levado a julgamento pelo órgão Colegiado. Disciplina 

idêntica se vê no Regimento Interno deste STJ:
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Art. 259. Contra decisão proferida por Ministro caberá agravo interno 
para que o respectivo órgão colegiado sobre ela se pronuncie, 
confirmando-a ou reformando-a.
§ 1º O órgão do Tribunal competente para conhecer do agravo é o que 
seria competente para o julgamento do pedido ou recurso.
§ 2º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 
especificadamente os fundamentos da decisão agravada.
§ 3º O agravo será dirigido ao relator, que intimará o agravado para 
manifestar-se sobre o recurso no prazo de quinze dias, ao final do qual, 
não havendo retratação, o relator levá-lo-á a julgamento pelo órgão 
colegiado, com inclusão em pauta.
§ 4º Quando o agravo interno for declarado manifestamente 
inadmissível ou improcedente em votação unânime, o órgão colegiado, 
em decisão fundamentada, condenará o agravante a pagar ao agravado 
multa fixada entre 1% e 5% do valor atualizado da causa.
§ 5º A interposição de qualquer outro recurso está condicionada ao 
depósito prévio do valor da multa prevista no § 4º, à exceção da 
Fazenda Pública e do beneficiário de gratuidade da justiça, que farão o 
pagamento ao final.
§ 6º O agravo interno será submetido ao prolator da decisão, que 
poderá reconsiderá-la ou submeter o agravo ao julgamento da Corte 
Especial, da Seção ou da Turma, conforme o caso, computando-se 
também o seu voto.
§ 7º Se a decisão agravada for do Presidente da Corte Especial ou da 
Seção, o julgamento será presidido por seu substituto, que votará no 
caso de empate.

 

Ao exame da situação posta em debate neste agravo interno, a irresignação 

da agravante não merece acolhimento, notadamente por se considerar que os 

argumentos levantados pela parte não são capazes de alterar o entendimento proferido 

na decisão monocrática.

Com efeito, não há nulidade por omissão, tampouco negativa de prestação 

jurisdicional, no acórdão que decide de modo integral e com fundamentação suficiente 

a controvérsia posta. No que diz respeito ao ponto tido por omisso, o Tribunal de 

origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio de forma suficientemente ampla e 

fundamentada, consignando, expressamente, que a atividade exercida pela parte 

agravante, qual seja, beneficiamento de grãos, não configura processo agroindustrial 

(fls. 813-818). Sendo assim, o mero inconformismo com o julgamento contrário à 

pretensão da parte não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
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A propósito: 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
NÃO CONFIGURADA. PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA. 
REQUISITOS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DOS 
ÓBICES DAS SÚMULAS 735 DO STF E 7 DO STJ. PROVIMENTO 
NEGADO.
1. Não há que se falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015 quando a matéria em exame foi devidamente enfrentada 
pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da 
parte agravante.
2. Nos termos do enunciado 735 da Súmula do STF, "não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar", orientação 
que se estende às decisões que apreciam pedido de antecipação de 
tutela, aplicando-se, também, ao recurso especial.
3. A análise realizada em liminar ou antecipatória de tutela, na mera 
aferição dos requisitos de perigo da demora e relevância jurídica, ou de 
verossimilhança e fundado receio de dano, respectivamente, não 
acarreta, por si só, o esgotamento das instâncias ordinárias, 
indispensável à inauguração da via do recurso especial ou 
extraordinário, conforme a previsão constitucional.
4. A verificação do preenchimento ou não dos requisitos autorizadores 
da concessão da tutela de urgência reclama a reapreciação do contexto 
fático-probatório dos autos, providência inviável em recurso especial 
ante o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 
2.175.538/RN, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 22/6/2023).
 

 
Sobre o mérito recursal, ambas as Turmas que compõem a Seção de Direito 

Público desta Corte já manifestaram o entendimento de que o benefício instituído pelo 

art. 8º da Lei 10.925/2004 (crédito presumido de PIS/COFINS) restringe-se às 

sociedades agroindustriais, assim entendidas como as que realizam processo de 

industrialização, transformando os grãos adquiridos de pessoas físicas ou recebidos de 

cooperados pessoas físicas em produtos diversos. Desse modo, as empresas que 

realizam apenas o beneficiamento de grãos, consideradas mera cerealistas, não 

gozam do benefício em questão, conforme determinação expressa contida no inciso I 

do § 4º do citado dispositivo legal. 

Nesse sentido:
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TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CRÉDITO PRESUMIDO 
DE PIS E COFINS. BENEFICIAMENTO DE CEREAIS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7 DO STJ SUPERADO. INAPLICABILIDADE DO ART. 8º DA 
LEI 10.925/2004. RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL 
PROVIDO E PREJUDICADO O RECURSO DA CONTRIBUINTE.
1. A discussão está delimitada na subsunção das atividades da empresa 
como agroindustriais ou cerealistas , consoante disposição constante no 
art. 8º da Lei 10.925/2004, para fazer jus à apuração do crédito 
presumido de PIS e de COFINS, questão eminentemente de direito, 
razão pela qual não incide o óbice da Súmula 7/STJ.
2. O benefício fiscal instituído pelo art. 8º da Lei 10.925/2004 (crédito 
presumido de PIS/COFINS) aplica-se somente às sociedades que 
realizam processo de industrialização com emprego de grãos de soja, 
trigo, milho e outros, adquiridos de pessoa física ou recebidos de 
cooperado pessoa física, transformando-os em produtos diversos, tais 
como, óleo de soja, farinha de trigo, massas, biscoitos, etc. Nesse 
sentido: AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 1.708.514/RS, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 
15/6/2023; AgInt nos EDcl no REsp 1.667.099/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 
16/8/2021; e AgInt nos EDcl no REsp 1.697.609/RS, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 28/9/2020, DJe 
de 9/10/2020.
3. Na espécie, o Tribunal de origem consignou, expressamente, que o 
grão adquirido pela impetrante para futura exportação passava apenas 
pelas etapas de recebimento, beneficiamento, limpeza, padronização, 
secagem, armazenamento e expedição, não havendo que se falar, 
portanto, em processo de industrialização para fins de enquadramento 
da contribuinte como empresa agroindustrial.
4. Recurso especial da Fazenda Nacional provido. Prejudicado o 
recurso da contribuinte (REsp 1.747.670/RS, relator Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 
18/12/2023).
 
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA 
PREVENTIVO. PIS E COFINS. CRÉDITOS PRESUMIDOS. 
BENEFICIAMENTO DE CEREAIS. PROCESSO PRODUTIVO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. ADMISSIBILIDADE IMPLÍCITA.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança, objetivando o 
provimento jurisdicional que declare direito ao crédito presumido 
previsto no art. 8º da Lei n. 10.925/2004, calculado sobre os grãos 
adquiridos, com direito ao ressarcimento, na forma do art. 56-A da Lei n. 
12.350/2010, na proporção da receita de exportação destes grãos, 
referente ao período compreendido entre 01/2011 e 10/2013. Na 
sentença a segurança foi denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada para reconhecer o direito ao creditamento em 
relação aos grãos de soja, milho e trigo que tenham sido por ela 
beneficiados na condição de agroindústria.
II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o 
juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
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implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame 
de mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
(EREsp 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp 1.429.300/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag 
1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 3/4/2014.)
III - Outrossim, deve-se destacar que o Tribunal de origem, ao analisar o 
conteúdo fático e probatório dos autos, consignou expressamente que a 
empresa desempenha cumulativamente diversas atividades que 
envolvem o beneficiamento de grãos.
IV - Nesse contexto, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
consolidou entendimento de que as atividades desenvolvidas pelo 
contribuinte - limpeza, secagem, classificação, padronização e 
armazenagem de grãos in natura de origem vegetal - não ocasionam 
transformação do produto, enquadrando a empresa, no que concerne a 
tais atividades, na qualidade de mera cerealista, fator que atrai a 
vedação de aproveitamento do requerido crédito presumido de PIS e 
COFINS. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.779.737/RS, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 29/3/2021, 
DJe de 6/4/2021; AgInt no REsp n. 1.715.644/RS, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 27/10/2020, DJe de 
17/11/2020.
V - Correta a decisão recorrida que deu provimento ao agravo interno 
para conceder provimento ao recurso especial, a fim de reconhecer 
como indevida a concessão de créditos presumidos de PIS e COFINS 
ao contribuinte.
VI - Agravo interno improvido (AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 
1.708.514/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023).

 

 

Ademais, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

do AgInt no REsp 1.779.737/RS, concluiu que:
 

Para fins de aplicação dos aludidos precedentes, é desimportante o fato 
de serem os grãos destinados à exportação. Com efeito, se, de um lado, 
as operações de saída para o mercado interno beneficiam-se da 
suspensão da incidência da contribuição para o PIS/PASEP e da 
COFINS, prevista no art. 9º da Lei 10.925/2004, por outro, as operações 
de saída para o mercado externo gozam de imunidade, nos termos do 
art. 149, § 2º, I, da Constituição Federal. É dizer, em ambas as 
hipóteses, as operações de saída, realizadas pelo cerealista, não serão 
tributadas.
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Eis a ementa do julgado:
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 8º, §§ 1º, I, E 4º, I, DA LEI 10.925/2004. 
CRÉDITO PRESUMIDO DE PIS E DA COFINS. ATIVIDADE QUE SE 
DEVE ENQUADRAR NO CONCEITO DE PRODUÇÃO. CEREALISTA. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO AO CRÉDITO PRESUMIDO DE PIS E DA 
COFINS. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança impetrado por 
contribuinte que exerce a atividade de cerealista, sujeito ao regime não 
cumulativo da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, 
objetivando a declaração do direito ao ressarcimento do crédito 
presumido, previsto no art. 8º, caput, da Lei 10.925/2004 - assegurado 
aos produtores (pessoas jurídicas, inclusive cooperativas) de 
mercadorias de origem animal ou vegetal, destinadas à alimentação 
humana ou animal -, na proporção da receita de exportação dos grãos a 
granel (soja e milho), no período de janeiro de 2006 a dezembro de 
2010, determinando-se que a autoridade coatora "promova o 
ressarcimento à Impetrante dos créditos presumidos de PIS e COFINS 
acumulados". Concedida parcialmente a segurança, pelo Juízo de 1º 
Grau, a União recorreu. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por 
sua vez, deu provimento à Apelação da União e à remessa necessária. 
No Recurso Especial, a impetrante apontou contrariedade aos arts. 8º, 
caput, § 1º, I, e § 4º, I, e 9º, I, da Lei 10.925/2004, 56-A da Lei 
12.350/2010, incluído pela Lei 12.431/2011, 30 e 31 da Lei 12.865/2013, 
e 46, parágrafo único, e 110 do CTN. Na decisão agravada, o Recurso 
Especial foi improvido, ensejando a interposição do presente Agravo 
interno, pela impetrante.
III. Inaplicabilidade do óbice da Súmula 7/STJ, no caso, pois a solução 
da controvérsia requer simples revaloração jurídica dos fatos 
incontroversos, delineados pelas instâncias ordinárias, que foram 
categóricas ao afirmar que as atividades exercidas pela impetrante, 
objeto de análise, para fins do creditamento em questão, consistem 
apenas em limpeza, secagem, classificação e armazenagem de grãos in 
natura de origem vegetal.
IV. A Segunda Turma do STJ, ao julgar o REsp 1.667.214/PR e o REsp 
1.670.777/RS, por maioria, concluiu que, da leitura do art. 8º, § 1º, I, e § 
4º, I, da Lei 10.925/2004, depreende-se que "(a) têm direito ao crédito 
presumido de PIS/PASEP e Cofins as pessoas jurídicas, inclusive 
cooperativas, que produzam mercadorias a partir de grãos de soja, 
milho e trigo adquiridos de pessoa física, cooperado pessoa física ou 
cerealista, e que (b) os cerealistas não têm direito ao crédito 
presumido". Assentou, ainda, que, "para fazer jus ao benefício fiscal, a 
sociedade interessada deve produzir mercadorias, ou seja, deve realizar 
processo de industrialização a partir de grãos de soja, milho e trigo 
adquiridos de pessoa física, cooperado pessoa física ou cerealista, 
transformando-os em outros" (STJ, REsp 1.667.214/PR e REsp 
1.670.777/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
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de 03/02/2020). Em igual sentido: STJ, AREsp 1.459.621/PR, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
25/05/2020; AgInt no REsp 1.817.703/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/09/2020; AgInt nos EDcl no 
REsp 1.691.639/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 24/09/2020; AgInt no REsp 1.715.644/RS, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 
17/11/2020.
V. Para fins de aplicação dos aludidos precedentes, é desimportante o 
fato de serem os grãos destinados à exportação. Com efeito, se, de um 
lado, as operações de saída para o mercado interno beneficiam-se da 
suspensão da incidência da contribuição para o PIS/PASEP e da 
COFINS, prevista no art. 9º da Lei 10.925/2004, por outro, as operações 
de saída para o mercado externo gozam de imunidade, nos termos do 
art. 149, § 2º, I, da Constituição Federal. É dizer, em ambas as 
hipóteses, as operações de saída, realizadas pelo cerealista, não serão 
tributadas.
VI. A análise dos fatos delineados pelo Tribunal a quo denota que as 
atividades desenvolvidas pela recorrente - limpeza, secagem, 
classificação e armazenagem de grãos in natura de origem vegetal - 
não ocasionam transformação do produto, enquadrando a impetrante, 
no que respeita a tais atividades, na qualidade de mera cerealista e 
atraindo a vedação de aproveitamento de crédito a que se refere o 
inciso I do § 4º do art. 8º da Lei 10.925/2004.
VII. Agravo interno improvido (AgInt no REsp 1.779.737/RS, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 29/3/2021, 
DJe de 6/4/2021).

 

 

Diante desse contexto, o que se colhe é que as razões da agravante não 

merecem acolhimento, devendo ser mantido o inteiro teor da decisão monocrática 

proferida. 

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.284.174 / SC
Número Registro: 2023/0019400-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50090741320164047201

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OURO SOLO CEREAIS LTDA
ADVOGADOS : RENI DONATTI - SC019796

CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELLA - SC021196
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OURO SOLO CEREAIS LTDA
ADVOGADOS : RENI DONATTI - SC019796

CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELLA - SC021196
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Teodoro
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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